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Equipe do CNJ conclui fiscalização e volta a Brasília 

 

Fonte: TJRJ 
 

 

 

NOTÍCIAS STF 

Decisão plenária suspende norma de Roraima que restringe viagens de 

governador e vice 

O Plenário suspendeu a eficácia de regra prevista na Constituição do Estado de Roraima 

que exige autorização prévia da Assembleia Legislativa para que o governador e o vice-

governador se ausentem do país, em qualquer tempo, sob pena de perda do cargo. Em 

decisão unânime, a Corte concedeu liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

5373, de relatoria do ministro Celso de Mello. 

O artigo 59 diz que o governador e o vice-governador não poderão se ausentar do estado 

por mais de 15 consecutivos e do país, em qualquer tempo, sem prévia autorização da Assembleia Legislativa, sob 

pena de perda do cargo. Na ADI 5373, o governo do Estado de Roraima alega ofensa aos princípios da simetria e da 

separação dos poderes e sustenta que o dispositivo questionado viola os artigos 25, 49, inciso III, e 83 da Constituição 

Federal, por restringir a liberdade de locomoção do governador, criar norma de controle que extrapola a determinação 

da Constituição Federal e não observar o princípio da simetria para fixação das restrições às liberdades públicas. 

Os ministros acompanharam o voto do ministro Celso de Mello no sentido de suspender, até o julgamento de mérito 

da ADI, a expressão “em qualquer tempo”, contida no artigo 59. O decano mencionou diversos precedentes em que a 

Corte entendeu que é incompatível com a Constituição Federal a exigência de prévia autorização da Assembleia 

Legislativa para o afastamento, por qualquer tempo, do governador e vice do território nacional. “Essa restrição revela-

se inconciliável com a Constituição da República”, ressaltou. Nesse sentido, citou as ADIs 679 e 2453, entre outras. 
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Veja a notícia no site 

 

 

Plenário uniformiza entendimento sobre prazos em matéria criminal no STF 

O Plenário decidiu que o prazo e a forma de contagem estabelecidos pelo novo Código de Processo Civil (CPC) não 

são aplicáveis aos agravos regimentais em reclamações e recursos extraordinários que questionam atos produzidos 

em processos ou procedimentos de natureza penal. 

Por maioria de votos, os ministros resolveram questão de ordem em agravo regimental na Reclamação (RCL) 25638 

e em agravos apresentados em outros processos (RCL 23045, AREs 988549, 992066 e 999675) que foram afetados 

ao Pleno pela Segunda Turma com o objetivo de uniformizar, na Corte, o entendimento sobre os prazos aplicáveis 

para apresentação de agravos (se de cinco ou 15 dias) e a forma de contagem (se em dias úteis ou corridos). 

Foi decidido que, nos agravos regimentais que contestem decisões monocráticas proferidas em reclamações e 

recursos de natureza criminal em trâmite perante o STF, se aplica o prazo de cinco dias previsto no artigo 39 da Lei 

8.038/1990, e a contagem é feita em dias corridos, conforme o artigo 798 do Código de Processo Penal (CPP). 

Prevaleceu o entendimento de que o novo CPC (Lei 13.105/2015) não alterou a sistemática da contagem de prazos 

previstas no CPP e na Lei 8.038/1990, que continuam em vigor. Acompanharam esse entendimento, adotado pelo 

ministro Edson Fachin (relator da RCL 23045), os ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, Gilmar 

Mendes e Celso de Mello. 

Os ministros Alexandre de Moraes e Marco Aurélio acompanham a solução proposta pelo presidente do STF, ministro 

Dias Toffoli (relator da RCL 25638), para que houvesse uma uniformização de prazos em decorrência da edição do 

novo CPC, independentemente da natureza da matéria tratada nas reclamações e nos recursos submetidos ao 

Supremo. 

Em seu voto, o ministro Toffoli defendeu que o STF adotasse as disposições previstas no artigo 219 (dias úteis) e 

1.070 (15 dias para interposição de agravo) do novo CPC. Ele argumentou que, se o novo CPC regulamentou o uso 

da reclamação de forma mais favorável para os casos envolvendo direitos disponíveis, não fazia sentido deixar de 

observá-lo nos casos decorrentes de questões criminais. A posição, no entanto, ficou vencida. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

STF declara constitucionalidade de decreto de indulto natalino de 2017 

Por 7 votos a 4, o Plenário reconheceu a constitucionalidade do decreto de indulto natalino de 2017, assinado pelo 

então presidente da República Michel Temer, e o direito de o chefe do Poder Executivo Federal, dentro das hipóteses 

legais, editar decreto concedendo o benefício. A decisão foi tomada no julgamento do mérito da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5874, ajuizada pela procuradora-geral da República, Raquel Dodge. 

O Decreto 9.246/2017 começou a ser analisado pelo Plenário em novembro de 2018, quando o relator, ministro 

Roberto Barroso, votou pela procedência parcial da ação. Ele se pronunciou no sentido de excluir do âmbito de 

incidência do indulto natalino os crimes de peculato, concussão, corrupção passiva, corrupção ativa, tráfico de 
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influência, os praticados contra o sistema financeiro nacional, os previstos na Lei de Licitações e os crimes de lavagem 

de dinheiro. O ministro também entendeu ser inconstitucional o dispositivo que estende o perdão à pena de multa, por 

clara ausência de finalidade constitucional, salvo em casos em que ficar demonstrada a extrema insuficiência de 

recursos do condenado. O relator foi acompanhado pelo ministro Edson Fachin. 

Ato privativo 

Na ocasião, a divergência – que acabou vencedora no julgamento – foi inaugurada pelo ministro Alexandre de Moraes, 

que votou pela improcedência da ADI e lembrou que o indulto é uma tradição no Brasil. Segundo ele, a concessão de 

indulto, prevista no artigo 84, inciso XII, da Constituição Federal, é ato privativo do presidente da República e não fere 

o princípio da separação de Poderes. O ministro explicou que existem limites à discricionariedade do chefe do Poder 

Executivo. O presidente não pode, por exemplo, assinar ato de clemência em favor de extraditando, por exemplo, uma 

vez que o objeto do instituto alcança apenas delitos sob a competência jurisdicional do Estado brasileiro, ou conceder 

indulto no caso de crimes hediondos, como tortura, terrorismo e tráfico de entorpecentes. 

Segundo o ministro Alexandre, se o presidente da República editou o decreto dentro das hipóteses legais e legítimas, 

mesmo que não se concorde com ele, não se pode adentrar o mérito dessa concessão. “O ato está vinculado aos 

ditames constitucionais, mas não pode o subjetivismo do chefe do Poder Executivo ser trocado pelo subjetivismo do 

Poder Judiciário”, ressaltou. Acompanharam a divergência, naquela sessão, a ministra Rosa Weber e os ministros 

Ricardo Lewandowski, Marco Aurélio, Gilmar Mendes e Celso de Mello. 

O julgamento havia sido suspenso por pedido de vista do ministro Luiz Fux, que apresentou seu voto na sessão desta 

quinta-feira (9) no sentido da procedência parcial da ação, acompanhando o relator, por entender que cabe ao 

Judiciário adaptar a sanção ao caso concreto, de forma que ela não seja excessiva ou insuficiente. Segundo seu 

entendimento, a redução indiscriminada e arbitrária da pena por obra de decreto concessivo de caráter geral é 

atentatória ao princípio democrático e da separação de Poderes, por usurpar o poder do Judiciário de definir a 

reprimenda penal. 

Na sequência, votaram a ministra Cármen Lúcia, acompanhando o relator, e o presidente, ministro Dias Toffoli, que 

se alinhou à corrente majoritária. 

Veja a notícia no site 

 
 

Plenário do Supremo julga listas de ADIs do ministro Gilmar Mendes 

 

ADI 5176 

O Plenário declarou a inconstitucionalidade da Lei 6.885/2014 do Estado do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a 

contratação de serviços de transportes de veículos (cegonheiros) produzidos por indústria automobilística enquadrada 

em tratamento tributário especial e/ou programa financeiro daquele estado. Segundo a argumentação trazida pela 

Confederação Nacional dos Transportes (CNT), autora da ADI 5176, a lei trata de matérias de transporte e trabalho, 

que são de competência privativa da União. A confederação também sustentou que a norma afronta a livre iniciativa, 

a livre concorrência, o postulado da redução das desigualdades regionais e a busca do pleno emprego, além de 

apresentar cláusulas discriminatórias e afrontar, de forma geral, a ordem econômica e o princípio da igualdade. 

 

Leia mais aqui.  
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ADI 5521 

O colegiado invalidou a Lei 15.984/2016 do Ceará, que obriga as empresas de telefonia móvel a vedar a concessão 

de sinal em áreas destinadas às penitenciárias do estado e prevê multa em caso de descumprimento. Autora da ADI 

5521, a Associação Nacional das Operadores de Celular (Acel) alegou violação ao artigo 22, inciso IV, da Constituição 

Federal, o qual estabelece que compete privativamente à União legislar sobre telecomunicações. Ainda segundo a 

entidade, a lei criou obrigação não prevista nos contratos de concessão do serviço para as concessionárias de 

telefonia. 

 

Leia mais aqui.  

 

Fonte: STF 
 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Cabe agravo de instrumento contra decisão que inverte ônus da prova em relações de consumo 

 

É cabível a interposição de agravo de instrumento contra decisão interlocutória que versa sobre a inversão do ônus 

da prova nas ações que tratam de relação de consumo. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de uma revendedora para permitir a análise de 

mérito de um agravo de instrumento interposto contra decisão que determinou a inversão do ônus da prova com base 

no Código de Defesa do Consumidor. 

 

No caso, o consumidor entrou com ação de reparação de danos contra uma revendedora e a montadora por causa de 

defeito no veículo adquirido. O juízo responsável pela demanda inverteu o ônus da prova, atribuindo às empresas a 

obrigação de demonstrar que não havia defeito ou, se existente, quando ele surgiu e quem o causou. 

A revendedora entrou com agravo de instrumento contra a inversão do ônus da prova. O Tribunal de Justiça do Ceará 

(TJCE) entendeu que, por não se tratar de redistribuição dinâmica do ônus da prova, mas de inversão com base no 

CDC, o agravo de instrumento não era cabível. 

 

A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o agravo de instrumento deve ser admitido não 

apenas na hipótese de decisão interlocutória que defere ou indefere a distribuição dinâmica do ônus da prova, “mas, 

igualmente, na hipótese de decisão interlocutória que defere ou indefere quaisquer outras atribuições do ônus da prova 

distintas da regra geral, desde que se operem ope judicis [segundo a discricionariedade do magistrado] e mediante 

autorização legal”. 

 

Exceções à regra 

 

A relatora destacou que, embora distintas, a distribuição dinâmica e a inversão do ônus têm em comum o fato de 

excepcionarem a regra geral do artigo 373 do Código de Processo Civil de 2015. 

 

A ministra lembrou que as exceções foram criadas para superar dificuldades de natureza econômica ou técnica e para 

buscar a maior justiça possível na decisão de mérito, sendo regras que devem ser implementadas antes da sentença, 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D316654&data=02%7C01%7C%7C956bf1c038044cd8ce5e08d6d58c2fa4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636931195603331057&sdata=9Uf8IY4UQhmiRHurxyK7NWgscnfJgjUkMzShetf1mgM%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FCabe-agravo-de-instrumento-contra-decis%25C3%25A3o-que-inverte-%25C3%25B4nus-da-prova-em-rela%25C3%25A7%25C3%25B5es-de-consumo&data=02%7C01%7C%7C956bf1c038044cd8ce5e08d6d58c2fa4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636931195603331057&sdata=3ATD%2FlZ07Ud4lgdE8%2Bln0am1JFcczX1HZu3vvooQSJQ%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2015-2018%2F2015%2FLei%2FL13105.htm%23art373&data=02%7C01%7C%7C956bf1c038044cd8ce5e08d6d58c2fa4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636931195603341066&sdata=gR9eKFUU2dbic7PK5iQJZasBiaaEn65GjxHPYHwmGjQ%3D&reserved=0


“a fim de que não haja surpresa à parte que recebe o ônus no curso do processo e também para que possa a parte 

se desincumbir do ônus recebido”. 

 

Segundo Nancy Andrighi, é cabível a impugnação imediata, por agravo de instrumento, da decisão que verse sobre 

as exceções do artigo 373, pois “a oportunidade dada à parte que recebe o ônus da prova no curso do processo deve 

ser ampla, compreendendo a possibilidade de provar e também a possibilidade de demonstrar que não pode ou que 

não deve provar, como, por exemplo, nas hipóteses de prova diabólica reversa ou de prova duplamente diabólica – 

exame que se deve dar, de imediato, em segundo grau de jurisdição”. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

ECT vai indenizar fotógrafo por uso de imagem em selo que homenageia Botafogo 

 

A Quarta Turma negou provimento ao recurso de um fotógrafo que tentava aumentar as indenizações de R$ 3,3 mil 

por danos materiais e R$ 5 mil por danos morais que a Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) terá de pagar pelo 

uso indevido de suas imagens em selo comemorativo em homenagem ao Botafogo de Futebol e Regatas. Os valores 

são da época da sentença (2004). 

O recurso se originou de ação na qual o fotógrafo alegou que as fotos foram usadas pela ECT sem sua autorização e 

ainda tiveram a autoria atribuída a outra pessoa. De acordo com o autor da ação, duas fotografias suas foram 

estampadas no selo, sendo a primeira por inteiro e a segunda com mutilação do original, tendo ao lado o nome da 

artista contratada pela ECT para fazer a diagramação, arte-final e montagem. 

Em segunda instância, o tribunal entendeu que não houve reprodução, mas uso não autorizado da obra (artigo 123 

da Lei 5.988/1973), e decidiu que a indenização por perdas e danos deveria corresponder ao valor que o fotógrafo 

obteria com a venda de seu material para a elaboração dos selos. Considerando que os selos não tinham fins lucrativos 

e que a margem da empresa na venda seria de 10%, a corte local arbitrou a indenização por danos materiais a partir 

desse percentual, mantendo os danos morais da sentença. 

No recurso ao STJ, o fotógrafo sustentou que a divulgação e venda de obra artística sem a permissão do autor (artigo 

122 da Lei 5.988/1973) não é menos grave do que o uso fraudulento da mesma obra, previsto no artigo 123. 

Proporcionalidade 

A ministra Isabel Gallotti, relatora do recurso na Quarta Turma, afirmou que a discussão se resume ao critério 

indenizatório a ser adotado. Segundo ela, é preciso considerar que a imagem fotográfica não foi comercializada como 

obra de arte em si, não se tratando de hipótese em que a fotografia é vendida como produto final, tal como se faz em 

galerias e lojas especializadas. 

“Trata-se de comercialização de selo, que tem em sua estampa, entre outros elementos gráficos, a fotografia feita pelo 

autor. A imagem produzida pelo autor compõe a obra, mas não é o elemento único e não se pode dizer que seja a 

obra em si”, afirmou. 
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A relatora citou precedentes do STJ segundo os quais o princípio da proporcionalidade deve ser o critério orientador 

da interpretação do artigo 122 da Lei 5.988/1973 – revogada pela nova Lei de Direitos Autorais, mas aplicável ao 

caso em julgamento. De acordo com tais precedentes, quando a reprodução não autorizada de uma obra integra um 

produto maior, a indenização deve ser proporcional. 

Valor adequado 

Mas se a reparação ao fotógrafo não deve corresponder ao valor total dos selos, Isabel Gallotti disse que ela também 

não deve corresponder apenas ao valor da foto. “A indenização pelo uso não autorizado de obra intelectual deve 

corresponder a valor maior do que o autor presumivelmente obteria por contrato, de modo a não tornar dispensável 

sua aquiescência”, afirmou. 

Em vista dos fatos reconhecidos em segunda instância, a relatora considerou adequado o valor da indenização por 

danos materiais, cuja eventual alteração exigiria análise das peculiaridades de mercado e das provas do processo – 

o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ. 

Quanto aos danos morais, a ministra disse que o recorrente não indicou o dispositivo de lei federal que teria sido 

violado, o que atrai a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia no STJ. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Primeira Seção consolida entendimento de que responsabilidade administrativa ambiental é 

subjetiva 

A Primeira Seção consolidou o entendimento de que a responsabilidade administrativa ambiental é subjetiva – ou seja, 

a condenação administrativa por dano ambiental exige demonstração de que a conduta tenha sido cometida pelo 

transgressor, além da prova do nexo causal entre a conduta e o dano. 

O colegiado anulou o auto de infração contra a companhia de petróleo Ipiranga, proprietária de óleo diesel derramado 

na Baía de Guanabara, no Rio de Janeiro, em acidente ferroviário ocorrido em 2005, uma vez que não foi demonstrada 

a efetiva participação da empresa no acidente que gerou danos ao meio ambiente. 

Os embargos de divergência julgados pela Primeira Seção tiveram origem em recurso da companhia para anular auto 

de infração do município de Guapimirim, lavrado em razão dos danos causados pelo derramamento de óleo diesel 

que atingiu área de preservação ambiental, decorrente do descarrilamento de vagões da Ferrovia Centro Atlântica 

(FCA). 

Em primeiro grau, foi declarada a nulidade do auto de infração e cancelou-se a inscrição da multa ambiental em dívida 

ativa. No entanto, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) reformou a sentença, condenando a empresa a pagar 

a multa. 

A Primeira Turma do STJ manteve o entendimento do TJRJ, considerando que a responsabilidade administrativa 

ambiental seria objetiva, em razão da propriedade da carga transportada pela FCA, cabendo à Ipiranga, portanto, o 

dever de indenizar, independentemente da existência de culpa. 
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Natureza subjetiva 

O relator dos embargos de divergência na Primeira Seção, ministro Mauro Campbell Marques, observou que a 

jurisprudência dominante no tribunal, em casos análogos, é no sentido da natureza subjetiva da responsabilidade 

administrativa ambiental. 

Citou precedentes das duas turmas de direito público, entre eles o REsp 1.251.697, de sua relatoria, no qual explicou 

que “a responsabilidade civil por dano ambiental é subjetivamente mais abrangente do que as responsabilidades 

administrativa e penal, não admitindo estas últimas que terceiros respondam a título objetivo por ofensas ambientais 

praticadas por outrem”. 

Para o ministro, “esse é o entendimento que deve presidir o exame do caso concreto, em que inequívoca nos autos a 

inexistência de participação direta da embargante no acidente que deu causa à degradação ambiental”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Verba de pensão alimentar se equipara a crédito trabalhista para fins de recuperação judicial 

Os créditos referentes a pensionamento fixado em sentença judicial podem ser equiparados aos trabalhistas para fins 

de inclusão no quadro geral de credores de sociedade em recuperação judicial. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso de 

uma empresa de ônibus e manteve decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que classificou como créditos 

trabalhistas as verbas de uma pensão por invalidez. 

No recurso especial, a empresa defendeu que os créditos oriundos de pensionamento decorrente de ação de 

indenização por acidente de trânsito, apesar de sua natureza alimentar, não podem ser equiparados a crédito 

trabalhista, de acordo com o inciso I do artigo 83 da Lei de Falência e Recuperação de Empresas. 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, lembrou que o STJ tem entendido que créditos de natureza alimentar, 

ainda que não decorram de relação submetida à legislação trabalhista, devem receber tratamento análogo para fins 

de classificação em processos com execução concursal. 

“Essa posição da jurisprudência decorre do reconhecimento de que as diversas espécies de verbas que ostentam 

natureza alimentar, dada a afinidade ontológica que lhes é inerente, devem receber tratamento isonômico para os fins 

da Lei de Falência e Recuperação de Empresas, ainda que ausente disposição legal específica versando sobre cada 

uma elas”. 

Nancy Andrighi citou como exemplo julgamentos do STJ que levaram a Corte Especial a definir, em 2014, via recurso 

repetitivo, que os valores devidos a título de honorários advocatícios se equiparam aos trabalhistas (REsp 1.152.218 

– Tema 637). 

Capacidade laborativa 

Segundo a relatora, o mesmo entendimento deve ser aplicado aos casos de pensionamento nos quais o acidentado 

sofre a perda de sua capacidade laborativa, como ocorreu no caso analisado. 
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Ela destacou que a pensão vitalícia, nessa situação, consiste na prestação de alimentos decorrentes da prática de um 

ato ilícito, devendo corresponder aos ganhos que a vítima teria caso sua capacidade para exercer a profissão que 

desempenhava não tivesse sido tolhida pela conduta antijurídica imputada ao seu causador. 

“Nesse passo, resta indene de dúvida que os créditos detidos pelo recorrido ostentam natureza alimentar, haja vista 

tratar-se de montante fixado a título de reparação pelo dano que ensejou sua inaptidão para o trabalho”, resumiu a 

relatora. 

A ministra lembrou que, em casos semelhantes, o juiz da causa pode até determinar a inclusão da vítima na folha de 

pagamento da empresa responsabilizada pelo dano – argumento que reforça o caráter trabalhista da verba. 

Leia o acórdão. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Pesquisa revela evolução na governança da tecnologia do Judiciário 

 

Fonte: CNJ 

 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0302179-69.2013.8.19.0001 

Rel. Des. Claudia Telles 

j. 07.05.2019 e p. 09.05.2019 

 

Apelação. Responsabilidade civil. Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios. Alegação de má prestação do 

serviço contratado. Indicação de falhas na condução de dezessete Reclamações Trabalhistas em que a PREVI 

figurava como parte. Casos em que restou demonstrada ausência de interposição de recursos, deserção, 

irregularidade na representação, intempestividade. Pleito de indenização por dano material fundado na teoria da perda 

de uma chance e indenização por dano moral. Prova pericial que analisa a probabilidade de perda efetiva em cada 

um dos casos apontados. Conclusão do expert pela possibilidade de êxito da PREVI em cinco demandas na hipótese 

de inocorrência de falhas processuais. Sentença que condena o réu a indenizar pelos prejuízos causados nestes cinco 

processos, especialmente pelos efeitos da falta de interposição dos recursos no aumento de aposentadorias e 

pensões. Apelo de ambas as partes. Réu que suscita preliminar de cerceamento de defesa e prescrição trienal. 

Ausência de intimação acerca dos inícios do trabalho da expert que não gerou prejuízo à defesa. Inteligência do art. 

282, caput e §1º, CPC. Precedentes jurisprudenciais. Prescrição que não se reconhece. Prazo decenal aplicável por 

se tratar de responsabilidade contratual. Entendimento consolidado, a teor do julgado EREsp 1280825/RJ. Reforma 

no tocante à repartição dos ônus sucumbenciais que se mostra razoável, considerando a sucumbência em maior parte 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1807309%26num_registro%3D201802887834%26data%3D20190404%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C956bf1c038044cd8ce5e08d6d58c2fa4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636931195603451158&sdata=pqDHqEpQAqHcgWWKsNI9MCH54TXqF843NhQ6uh81LdI%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FVerba-de-pens%25C3%25A3o-alimentar-se-equipara-a-cr%25C3%25A9dito-trabalhista-para-fins-de-recupera%25C3%25A7%25C3%25A3o-judicial&data=02%7C01%7C%7C956bf1c038044cd8ce5e08d6d58c2fa4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636931195603461171&sdata=G8YFCIY0RZgO1%2Ffr%2BPoQu1JyinbX8na4wUPyx3949Jg%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F88883-pesquisa-revela-evolucao-na-governanca-da-tecnologia-do-judiciario&data=02%7C01%7C%7C956bf1c038044cd8ce5e08d6d58c2fa4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636931195603471180&sdata=O1eLtkxvwBUAUipWADS0P7Howg9shjba2DsMXP%2BVDp0%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D201800183454&data=02%7C01%7C%7C956bf1c038044cd8ce5e08d6d58c2fa4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636931195603471180&sdata=JNq2ZyYyd4TVi%2F8olSRVjVoCnli3oVWBu8UgoonzXec%3D&reserved=0


 

da autora. Recurso da autora no tocante ao dano moral que não merece provimento. Ausência de ofensa à honra 

objetiva da entidade. Súmula nº 227 do STJ. Desprovimento do primeiro recurso (autora) e provimento parcial do 

segundo recurso (réu).  

 

Fonte: Quinta Câmara Cível   
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